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ANEXO IV 

  

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr, Carlos 

César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 

acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 

85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 

contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 

operações: 

I ” destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 

empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 

união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 

aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, OU seja, a recusa do 

Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas o 

manuais não serão aceitas pela Divisão de Eae 
a 

/farios César de G Oy V + 
( Secretário.da Fóxenda / 

da / / 
+ 

ata, 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 

NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 
astera o Protocolos ICMS 42/09. 
estubelecoe q obrigatoriedade da 
utilização da Nota Fiscal Elmirônica 
tis gelo cedécio da CHA e 

anerações com os destinatários que 
especifica. 

   

        

    
    

is Estados de Acre, Alagoas, Amapa, 

Cmtás, Maranhão, Mato 6 ouso. MAO O tê 
a mo 56 2Ã És a Ear as É sm e : é pá 

i, Bio de Janeiro, Rio Grande do Norte. Rio Gran 
é 

  

sab 

abas 

  

ral. neste anios pelos respectivos Secretários de Fazenda 

Finanças ou Iributação, considerando o disposto nos arts, 102 = 199 do Código 

Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. « 105 2º da cistos 

acimeica co Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2005. eso vm) «+ a É 

      

      E tetra 

Cláusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 

modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-4, a partir de 1º de 

dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente de atividade 

econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 

pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

4 - com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daqueito SL 

ssutenie 

1H « dio comercio ( continue .. 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 

CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 

estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 

e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 

específica. ) : 
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DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a retenção na fonte da imposto sobre a tenda 

nos pagamentos efetuados por Órgãos da Administração 

Pública Direta do Município, inclusive suas Autarquias e 

Fundações, e dá ouiras providências. e 

CLANDEMIR APARECIMHS BORGES, Prefeito do Município de Leme. 

Estado de São Paole no uso de sezs abibaições legais que lhe confere a Es Orgã- 

sica do Muaicipia e) 

Considersado o disposta no inciso 1, do artigo 158 du Constimição Federal 

aque atribui sos Municípios » titularidade do produto da arrecadação do imposto da 

União sobre a renda + proventos de qualquer sateresa, incidente aa fonte. solue 

rendimentos pagos, a quelquer título. por eles, suas autsrquias « pelas fundações que 

instisuirem e mantiversa”; 
Considerando 4 decisão proferida pelo Snpreme Tribunal Federal no julga- 

memso do Recarsa Extraordinário com Repercussão Gerd nº LI9SASI-RS, na Agio 

Civil Pública Originária nº 2.897; 

Considerando à tese fixada para o Terma 1.138, ds Repercussão Georml que 

de etespessação conforme a Constituição Federal, do ago 64, da Lei Fenteral aº 

g436, de 27 de dezembro de LUME, pera atribuir nes Municipios & utudaridade das 

seceitas arrecadadas 4 título de imposto de senda retido mm fome incidente soixe 

valores pagos par eles, suas autarquias e firadaçãos a pessoas fisicas ou pstídicas 

contadas para s prestação de benc ou serviços, e possibilitar 4 veifização do mes. 

mo regeameato aplicado pela União. «9 caso, 2 Instrução Normativa RFB 9º 123. 

de 13 de dezembro de ZOiZ: 
Considersado que a Receita Federal do Bonail editou a Insuração Normativa 

REE nº 2.094, de 15 e julho de 2022, alterndo & fosuução Normativa REB nº 

3.005, de 29 de janciro de 2021, que dispõo cobre 3 apresentação da Deciaração 

de Débitos e Créstitos Tributários Federais (DOTE) e 8 Dectaração de Délsios e 

Créditos Telbutários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DC- 

FEWed): 
Considerando a imeversibilidade da decisão acima citada, cujo Avórdão foi 

ubjera de embunços de declaração opostos pela Farenda Nacional tão somente com 

a pretensão ate cbner 4 meeulação deu sems efpitcs: 

Constlerando que « Imposto de Renda Retido au Fonte é de competência 

mensal, à que exige x imediata adequação dos procedimentos zaza fios de aplização 

do uva regranteato so fornecimento de beas é prestação de serviços, melastue aos 

contsátos em curso, com vistas a assegarar o cumprimento do disposto no artigo Íi. 

da Lei Complementar Federal nº 161, de 2005 (LRPS, 

Considenado ainda, à Comnticado (FP 4º F52022, do egrégio Tribuiai de 

<entas do Estado de São Penlo; 
Considerando por Bm, intade de “sp pura 

que a retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejans realizados em 

conformidade so que foi deliberado pelo STF « determina « legislação, cem deixar 

de compeir com as cheigações avessórias de prestação de informações à Rescita 

Federal do Brasil. 
DECRETA: 

Aut. 1º Os deçãos da Admisisiração Pública Muninipal Direta, Autárquica = 

Fasdnciognl do Município de Leme, Estado de São Paulo, estão obrigados 2 reter 

« recuiler ao Tescaso Municipal o Imposto sobre » Renda Rendo vz Ponte LERRF) 

incidente sebre os pagamentos que efesuncom à pessoas fisicas ou junidieas pelo fome 

aecimento de bras ou prestação de serviços cum geral, inchestve nbras de poncmução 

cáxil, cora base nas alíquotas previstas no Anexo L da Enstsução Nommativa RFB 2º 

1.234, de 1 de janeiro de 2012, «epsaicunsnte a coluna “IR CO”. devendo tara 

bém observar o disposto neste Decreto é py IN RFB aº 1234/2017 

& 1º Xão sesá realizado qualquer desconto de Contribuição para o PIS/PA- 

SEP, ea titolo de Contribuição Senisi Sobre o Lutero Liquido (€º GLLie Contriiuição 

posa > Financiamento da Seguridade Social - COFINS, ressalvadas as Bipóteses de 

celsixação de Convênio vers 4 REB, nos tesmps 3 aque so sefero o artigo 33. date 

Fedenal nº 10.832, 29 de dezembro de 2003. 
& 3º As reações sa fonte da imposto de xenda serão efetuadas cobre quai. 

ques forma de pagamento. inclusive os que forem antecipados por conta de forsect 

aúenta de beos eu de poestaçõe de serviços, ara entrega fatura 

E 305 valores da intposto de reada retidos na fonte deverão ser recolhidos 

à conta do Tesouro Municipal, pos meio de procudimentos adotados so sistema f- 

naaceiro € contábil do Municipie, eté o 3º (quinto! dis úbil do mês subsequente ao 

da retenção. 
E 4º Rã haverá rerenção de imposto de esuda nas hipóteses elencadas no 

artige 4º. da lestrução Nonentiva RFB nº LASSNIZ. 

E 4º A condição de imunidade e isenção, em, por cer aprante pele Fímplos 

Nacional, para ns de aplicação dis É 4º, deverá ser comprosada a cada pagamento 

à ser efetuado, mediante declaração enviada henco so documento fiscal, conforme 

os Apexos EE HI TV, da Instrução Normativo REB nº É 25 2. comlonno o va 

quadramento. 

$ 6 O cálculo das rescações do imposto de renda na tonte incidentes sobre 

ox pagamentos afessados à pessoas fisivas contisntará sendo realizado com base ne 

tabela progressiva ntersal vigente. 

  

Am. 2º De cestranatos cento nesilicades e cricatados ox Feres do Arexo 

Tnica deste Decreto. para que, quando des itacamente dos beas « sexviças prestados 

« pasa fes exclusivas de IRRF, passem a Olesevar u disposta nose Decreto e sa ÍN 

RFB 4º 1.234/2012. 

Paságratis Único Os contratados ficam obrigados s destacar o valer de jet   

PAPRSENSA DICA DIO MEDUCÍMO DE LEME - 3   

posto de renda * ser cetido pertinente à natureza do beso fomecuio vu do serviço 

prestado. 

Am. 2º Os prestadoses de serviço e fornecedores de bens deverão emitir os 
documentos focais em abserçância às regras de zienção dispastas neste Dieoreto é 
na Instrução Necmativa REB nº 12347017 

$.1º0)s documentos de cobrança ess desacordo conto previsto no caput sleste 
artigo, não serão aceitos para fins de liquidação de despesa, 

$ 2º Futusas de energia clépica, telefonia « entras que tenham código de 

barras: ficam temporariamente cispessadas da retenção, par força da dificuldade de 

quitação do débito cem q formeneder, até que seja atendido o disposto po exigo £º, 

deste Degree. 

At SPA retenção na fonte do imposto de renda sabre ais fatusas de emerge 

siétriom, de selelenta v serviços sobre os quais o Munacípio renlize pagamentos ex. 

clusivamente por meio de fetura ou bolero Bancário com código de barços. e que nie 

as verifique 4 viabilidade de ser restizado de ontra forma, será efictuada após serem 

realizadas ns negociações + ajustes necessários e os retecidos domanentos sejam 

«emitidos pelas empresas já com o valor liquido da cetenção e com destaque da valor 

do Imposto de renda a sas petido. 
£ IrAs negociações e ajustes necessários ao cumprimento do caput são de- 

venho ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias contados di duty da ciência da nofiiva- 

são « ostentação so fomecedor om prestador de serviço. 

32º Em case de descumprimento do prezo fixado atraves do E Pa retenção 

verá efotaada mediante ato de Exscativo. 

Att SS Este Decreto entra em vigor ma data de sum publicação, produzindo 

seus eleitos após 15 Iquinze) da das de sm puhiscação 
Leme, 7) de Agosto de 2073. 

CLALDEMIR APARECIDO BORGES 
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